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RELATÓRIO DE CONSULTA PÚBLICA 
 
 

 
Ampliação do Parque Eólico do Açor 

 
 
 
 
 

1. INTRODUÇÃO 

 

Em cumprimento do disposto no artigo 14º do Decreto-Lei n.º 69/2000 de 3 de Maio, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei n.º 197/2005, de 8 de Novembro, procedeu-se à Consulta Pública  

do Projecto Ampliação do Parque Eólico do Açor. 

 

2. PERÍODO DE CONSULTA PÚBLICA 

 

Considerando que o Projecto se integra na lista do Anexo II, ponto 3, alínea i) do  Decreto-Lei 

nº 69/2000, de 3 de Maio alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 197/2005, de 8 de 

Novembro, a Consulta Pública decorreu durante dias 25 úteis, de 30 de Setembro a 07 de 

Novembro de 2011. 

 

3. DOCUMENTOS PUBLICITADOS E LOCAIS DE CONSULTA    

 

O Estudo de Impacte Ambiental (EIA), incluindo o Resumo Não Técnico (RNT), foi 

disponibilizado para consulta nos seguintes locais:  

 

 - Agência Portuguesa do Ambiente - APA. 

- Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro. 

- Câmara Municipal de Arganil. 

 

 

O Resumo Não Técnico foi disponibilizado para consulta na Junta de Freguesia de Moura da 

Serra. 
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4. MODALIDADES DE PUBLICITAÇÃO 

 

A publicitação do Estudo de Impacte Ambiental, incluindo o Resumo Não Técnico, foi feita por 

meio de: 

 
- Afixação de Anúncios nas Câmaras Municipais e Juntas de Freguesia acima referidas; 
 
- Publicação de um anúncio, envio de RNT e de nota de imprensa para o Jornal “Correio da 
Manhã”. 
 
- Envio de nota de imprensa e RNT para os jornais, revistas e rádios que constam em Anexo. 
 
- Divulgação na Internet no site da APA com anúncio e RNT. 
 
- Envio de ofício circular e RNT às entidades constantes do anexo acima referido. 
 

 

5. PROVENIÊNCIA DOS PARECERES RECEBIDOS 
 
No âmbito da Consulta Pública foram recebidos 8 pareceres provenientes das seguintes 

Entidades, que integram, o Anexo II deste Relatório: 

 

 Câmara Municipal de Arganil 

 

 Direcção Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural 

 

 Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Centro 

 

 Instituto Geográfico Português 

 
 Direcção Geral de Energia e Geologia 

 
 Gabinete do Chefe do Estado Maior da Força Aérea 

 
 Turismo de Portugal, IP 

 
 ANA - Aeroportos de Portugal  
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6. ANALISE DOS PARECERES RECEBIDOS 
 

No período de Consulta Pública foram recebidos 8 pareceres apresentados pelas entidades 

referenciadas no ponto 5 deste relatório. 

 

Os originais dos pareceres recebidos encontram-se arquivados no processo administrativo na 

Agência Portuguesa do Ambiente. 

 

o Câmara Municipal de Arganil 

 

Informa que dado que os acessos a este parque já se encontram executados e o declive é 

pouco acentuado, não se prevê grandes dificuldades na implantação deste aerogerador. 

Refere como aspecto positivo deste projecto as técnicas utilizadas para minimizar o 

impacte visual, nomeadamente, a pintura da torre com tinta sem brilho, de cor cinzenta 

clara. 

 

Em termos de enquadramento da pretensão nos instrumentos de gestão territorial o PDM 

de Arganil, ao nível da carta de ordenamento, informa que o aerogerador encontra-se em 

espaço florestal. Quando às servidões administrativas o aerogerador encontra-se apenas 

condicionado pela Reserva Ecológica Nacional (REN), no ecossistema, risco de erosão. 

Conclui que, de acordo com o art.º 47 e 48º do Regulamento do PDM, não se coloca 

qualquer restrição ao uso, à excepção da área estar condicionada por REN. 

 

Informa que não vê inconveniente nenhum na concretização do projecto, devendo apenas 

ser esclarecida a seguinte questão: durante a prospecção sistemática foram identificadas 2 

ocorrências patrimoniais na área do projecto, solicitando a Câmara ser esclarecida quanto 

às mesmas. 

 

 

o Direcção Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural 

 

Comunica que na área de intervenção do projecto não se desenvolvem estudos, projectos 

ou acções na competência desta entidade. Contudo, entende que deverá ser consultada a 

Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Centro. 
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o Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Centro 

 

Refere que a área em causa objecto do Estudo de Impacte Ambiental deste projecto nada 

tem a opor ou a sugerir dado que não vai afectar áreas ou actividades relacionadas com o 

sector agrícola.  

 

o Instituto Geográfico Português 

 

Informa que analisado o Resumo Não Técnico (RNT) este Projecto não constitui 

impedimento para as actividades geodésicas desenvolvidas por este Organismo. 

 

o Direcção Geral de Energia e Geologia 

 
Informa que analisado o RNT se verifica que a área em estudo não se sobrepõe a qualquer 

área afecta aos recursos geológicos pelo que, do ponto de vista dos Recursos Geológicos, 

não vê inconveniente à implementação do mesmo não sendo expectável que sejam 

gerados impactes negativos significativos. 

Assim, emite parecer favorável, desde que sejam adoptadas as medidas de minimização e 

implementados os programas de monitorização que permitirão avaliar a necessidade de 

implementar medidas de minimização adicionais. 

 

o Gabinete do Chefe do Estado Maior da Força Aérea 

 

Refere que o Projecto pretendido não se encontra abrangido por qualquer Servidão de 

Unidades afectas à Força Aérea. Informa que a sinalização diurna e nocturna deve ser 

executada de acordo com as normas expressas no documento “Circular de Informação 

Aeronáutica 10/2003, de 6 de Maio”, do INAC - Instituto Nacional de Aviação Civil. 

 

o ANA - Aeroportos de Portugal 

 

Constata que o local em apreço não se encontra na vizinhança de infra-estruturas 

aeroportuárias civis pelo que não está sujeito às limitações impostas por este tipo de 

equipamento. 

No entanto, no âmbito da Servidão Aeronáutica Geral será necessário dotar o parque 

Eólico com a correspondente balizagem aeronáutica o aerogerador, referente à ampliação 

em causa, de acordo com a Circular de Informação Aeronáutica n.º 10/03, de 06 de Maio. 

Informa que este parecer não substitui a necessidade de consulta à Força Área 

Portuguesa. 
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o Turismo de Portugal, IP 

 

Analisado o Estudo de Impacte Ambiental (EIA) e os impactes provocados nos vários 

descritores ambientais em estudo referenciados para as fases de construção, exploração e 

desactivação revelam na sua generalidade aspectos negativos muito reduzidos e pouco 

significativos destacando-se os aspectos positivos nas áreas da socioeconomia e no clima, 

principalmente pelo aumento da qualidade de vida decorrente da diminuição de emissão de 

gases poluentes com efeito de estufa. O projecto apresenta-se, assim, como claramente 

positivo e com viabilidade ambiental. 

A importância desta infraestrutura é reforçada do ponto de vista turístico, pelo aumento da 

produção de electricidade através de energia renovável e consequentes impactes positivos 

no território e tratando-se de uma ampliação que utiliza os acessos e o conjunto de 

infraestruturas já existentes a intervenção e os impactes induzidos serão mínimos. 

No Plano Estratégico Nacional de Turismo (PENT – RCM 53/2007, de 4 de Abril) é aliás 

destacada a importância de garantir a qualidade urbana ambiental e paisagística como 

componente fundamental do produto turístico, objectivo que contribui fortemente para a 

implementação de meios de produção de energias renováveis. 

 

Verifica que nas imediações da área em análise existem dois empreendimentos de Turismo 

de Espaço Rural classificados e em funcionamento (casas de Campo do Algar e da 

Padaria) e um projecto com parecer favorável (hotel de 4* Inatel Piódão), entretanto já 

construído. O aerogerador agora proposto é o que estará mais afastado destes 

empreendimentos, não se prevendo qualquer tipo de impacte negativo nos referidos 

empreendimentos turísticos 

 

Assim, refere que o EIA analisa de forma sucinta os potenciais impactes do projecto 

devendo ser atendidas todas as medidas possíveis de minimização de eventuais impactes 

negativos e de potenciação dos positivos, incluindo o desenvolvimento de planos de 

monitorização ao funcionamento deste infreaestrutua, de interesse para o sector do 

turismo. 

 

Conclui, que nada tem a objectar relativamente ao EIA da infraestrutura em causa, 

sublinhando por um lado os impactes negativos expectáveis na paisagem, embora de 

magnitude reduzida na fase de exploração e por outro lado os impactes positivos ao nível 

da qualidade do ar permitindo a redução de poluentes atmosféricos, o que se revela 

positivo para o sector do turismo. 
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Conclusão: 

 

Das exposições recebidas durante o período de consulta pública nenhuma se opõe à 

implementação deste projecto contudo alguns pareceres fazem algumas recomendações 

no sentido de serem acauteladas as medidas de minimização propostas no Estudo de 

Impacte Ambiental (EIA), ou propõem medidas de modo a mitigar os impactes expectáveis 

com a execução deste Projecto. 

 

Assim: 

 

 A Direcção Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR) comunica 

que na área de intervenção do projecto não se desenvolvem estudos, projectos ou 

acções na competência desta entidade. Contudo, entende que deverá ser consultada a 

Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Centro. 

 

 A Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Centro (DRAP Centro) e o 

Instituto Geográfico Português (IGP) informam que este projecto não vai afectar 

áreas ou actividades relacionadas com o sector agrícola bem como não constitui 

impedimento para as actividades geodésicas desenvolvidas por este Instituto. 

 

 

 O Gabinete do Chefe do Estado Maior da Força Aérea e a ANA - Aeroportos de 

Portugal, não se opõem a execução deste projecto condicionando-o contudo a: 

 
o  Acautelar as normas expressas no documento “Circular de Informação 

Aeronáutica 10/2003, de 6 de Maio”, do INAC - Instituto Nacional de Aviação 

Civil, relativamente a sinalização diurna e nocturna bem como no âmbito da 

Servidão Aeronáutica Geral será necessário dotar com a correspondente 

balizagem aeronáutica o aerogerador referente a esta ampliação. 

 

 

 A Direcção Geral de Energia e Geologia emite parecer favorável, desde que sejam 

adoptadas as medidas de minimização e implementados os programas de 

monitorização que permitirão avaliar a necessidade de implementar medidas de 

minimização adicionais. 
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 O Turismo de Portugal, IP nada tem a objectar relativamente à infraestrutura em 

causa, sublinhando por um lado, os impactes negativos expectáveis na paisagem, 

embora de magnitude reduzida na fase de exploração e por outro lado os impactes 

positivos ao nível da qualidade do ar permitindo a redução de poluentes atmosféricos, 

o que se revela positivo para o sector do turismo. 

 
 A Câmara Municipal de Arganil informa que não vê inconveniente na concretização 

do projecto, salientando, no entanto, o facto do aerogerador se encontrar condicionado 

pela Reserva Ecológica Nacional e solicita o seguinte esclarecimento: 

 
o Identificar e caracterizar as duas ocorrências patrimoniais que foram 

detectadas durante a prospecção sistemática na área do projecto,  

 

o Servidão Aeronáutica Geral será necessário dotar com a correspondente 

balizagem aeronáutica o aerogerador referente a esta ampliação. 

 

. 

 

 

Alfragide, Novembro de 2011 
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ANEXO I 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

. Lista Comunicação Social  

 

. Entidades convidadas a participar na Consulta Pública 
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. Lista Comunicação Social 
 

 
 
 
 
 

NOME MORADA LOCALIDADE 

Redacção do Correio 

da Manhã 

Rua Gonçalo Cristóvão, 195-219 4049-011 

PORTO 

Redacção do Jornal de 

Notícias 

Av.ª João Crisóstomo, 72 1069-043 

LISBOA 

Redacção da Rádio 

Renascença 

Rua Ivens, 14 1200-227 

LISBOA 

Redacção RDP 

 Antena 1 

Av.ª Marechal Gomes da Costa, 37 1800-255 

LISBOA 

Redacção da T.S.F. 

Rádio Jornal 

A/c  Sr. José Milheiro  

 Rua 3 da Matinha – Edifício Altejo – Piso 3 – Sala 301 

1900 LISBOA 

Redacção da Rádio 

Comercial 

Rua Sampaio Pina, 24 / 6 1070-249 

LISBOA 

Redacção do Jornal “O 

Expresso” 

Edifício S.Francisco de Sales 

Rua Calvet de Magalhães, 242 

2770-022 PAÇO 

DE ARCOS 

Redacção do Jornal 

Semanário Sol 

Rua de São Nicolau, 120 – 5.º 1100-550 

LISBOA 

Redacção do Jornal 

Público 

Rua Viriato, 13 1069-315 

LISBOA 

Redacção do Diário 

de Notícias 

Av.ª da Liberdade, 266 1200  LISBOA 

 Redacção do Jornal 

“A Comarca de 

Arganil” 

 Rua Comendador Cruz Pereira 

 

 

3300-034 

ARGANIL 

Redacção do Jornal de 

Arganil 

Rua Dr. Veiga Simões, 1 

Apartado 48 

3300-048  

ARGANIL 

Redacção da Agência 

Lusa 

Rua Dr. João Couto 

Lote C – Apartado 4292 

1507 LISBOA 

CODEX 

Redacção da RTP Av.ª Marechal Gomes da Costa, 37 1849-030 

LISBOA 

Redacção da SIC Estrada da Outurela, 119 

Carnaxide  

2795 LINDA-A-

VELHA 

Redacção da TVI Rua Mário Castelhano, 40 

Queluz de Baixo 

2745 QUELUZ 

 Redacção da Rádio 

Clube de Arganil -

Cooperativa de Rádio, 

CRL 

Casa Municipal da Cultura 

 Avenida das Forças Armadas  

Apartado 25 

 3304-909 

ARGANIL 
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. Lista de Entidades 
 
 
 

NOME 

 

MORADA LOCALIDADE 

Associação Nacional de 

Municípios Portugueses 

Av. Elias Garcia, 7 – 1º 1000-146 LISBOA 

REN - Redes Energéticas 

Nacionais, SGPS, S.A. 

Avenida dos Estados Unidos da América, 55 

 

1749-061 LISBOA  

EDP Praça Marquês de Pombal, 12  

 

1250-162 LISBOA 

Instituto Geográfico Português, 

IGP 

 Rua Artilharia Um, n.º 107  1099-052 LISBOA 

Direcção-Geral de Geologia e 

Energia 

Av. 5 de Outubro, nº 87 

 

1069-039 LISBOA 

Direcção Regional de Economia 

do Centro 

Rua Direita do Viso, 120 

 

4250-195 PORTO 

Turismo de Portugal, I.P.  Rua Ivone Silva, Lote 6 
 

1050-124 LISBOA 

DGADR – Direcção Regional de 

Agricultura e Desenvolvimento 

Regional 

Av. Afonso Costa, 3  1949-002 LISBOA 

Direcção Regional de Agricultura 

e Pescas do Centro 

Rua Amato Lusitano, Estrada da 

Circunvalação, Lote n.º 3 

6001-909 CASTELO 

BRANCO 

Secretariado Nacional da 

Associação Nacional de 

Conservação da Natureza - 

QUERCUS 

Apartado 4333 1508 LISBOA 

CODEX 

Confederação Portuguesa das 

Associações de Defesa do 

Ambiente – CPADA 

Rua Bernardo Lima, 35 – 2.º F 1150-075 LISBOA 

Centro de Estudos da Avifauna 

Ibérica – CEAI 

Rua do Raimundo, 119 

Apartado 535 

7002-506 ÉVORA 

Frente Ecológica Portuguesa – 

FEP 

Rua Nova da Trindade, 1 – 4.º Frente 1200 LISBOA 

Departamento de Ciências e 

Engenharia do Ambiente 

FCT/UNL - Quinta da Torre 2825 MONTE DA 

CAPARICA 

Grupo de Estudos do 

Ordenamento do Território e 

Ambiente - GEOTA 

Travessa Moinho de Vento, 17-c/v Dtª 1200 LISBOA 

Liga para a Protecção da Natureza 

- LPN 

Estrada do Calhariz de Benfica, 187 1500 LISBOA 

Sociedade Portuguesa de Ecologia 

– SPECO 

Faculdade de Ciências da Univ. de Lisboa 

Edifício C4 – 4.º Piso – Campo Grande 

1749-016 LISBOA 

Sociedade Portuguesa para o 

Estudo das Aves - SPEA 

Avenida João Crisóstomo, n.º 18 - 4.º Dto.  

 

1000-179 Lisboa 

Autoridade Nacional de Protecção 

Civil 

Av. do Forte em Carnaxide 

 

2794 - 112 

CARNAXIDE 

ANACOM, Autoridade Nacional 

de Comunicações 

Av. José Malhoa, 12 

 

1099 - 017 Lisboa 

Sociedade Portuguesa de 1070-165 Lisboa 
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NOME 

 

MORADA LOCALIDADE 

Espeleologia Bairro da Liberdade, Rua C, Lote 11, Loja 16 

 

Centro de Biologia Ambiental da 

Faculdade de Ciências 

Campo Grande, Edifício C5 1749-016 LISBOA 

ANA, SA Rua D – Edifício, 120  

Aeroporto de Lisboa -  

1700-008 LISBOA 

Estado Maior da Força Aérea Av. Leite de Vasconcelos, Nº4 

 

2614-506 AMADORA 

 Associação de Produtores 

Florestais do Concelho de Arganil 

 Av. José Augusto de Carvalho  3300-014 ARGANIL 

 Casa da Comarca de Arganil  Rua da Fé, nº.23-1º, 1150-149 LISBOA  

Casa do Povo de Cerdeira e 

Moura da Serra 

Cerdeira 3305-

050CERDEIRA 

AGN 
Comissão de Melhoramentos de 

Moura da Serra 

   3305 MOURA DA 

SERRA 
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Pareceres Recebidos 
 
 
 
 



 

 
 
 
 
 

 
 
 
 



 

 

 

 
 
 
 

 
 
 
 
 



 

 

 

 
 
 
 
 

 
 
 



 

 

 

 
 
 
 



 

 

 

 
 
 



 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 



 

 

 

 
 



 

 

 

 
 
 
 
 



 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 
 


